
Diário da República, 1.ª série — N.º 49 — 11 de Março de 2009  1635

Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos sitos na freguesia de Alcáçova, município de Elvas, 
com a área de 46 ha, ficando a mesma com a área total de 
311 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

2.º A presente anexação só produz efeitos, relativamente 
a terceiros, com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 3 
de Março de 2009. 

  

 Portaria n.º 258/2009
de 11 de Março

Pela Portaria n.º 667 -C2/93, de 14 de Julho, foi conces-
sionada até 14 de Julho de 2005, à DESPOCAÇA — Socie-
dade Turística e Cinegética, L.da, a zona de caça turística da 
Herdade da Defesa da Chaminé (processo n.º 1438 -AFN), 
situada no município de Reguengos de Monsaraz.

Considerando que a zona de caça não foi renovada no termo 
do prazo da concessão e que, nos termos da alínea d) do n.º 1 
do artigo 50.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, tal facto acarreta a sua caducidade;

Considerando que, para os terrenos abrangidos pela 
mencionada zona de caça, foi requerida a concessão de 
uma zona de caça associativa a favor da Associação de 
Caçadores e Pescadores de São Marcos do Campo;

Considerando que, nos termos do n.º 2 do citado ar-
tigo 50.º, a extinção da zona de caça só produz efeitos com 
a publicação da respectiva portaria:

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º, 

na alínea d) do n.º 1 e no n.º 2 do artigo 50.º do Decreto -Lei 

n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Reguengos 
de Monsaraz:

Manda o Governo pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º É extinta a zona de caça turística da Herdade da 
Defesa da Chaminé (processo n.º 1438 -AFN).

2.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de seis anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, à Associação de Caçadores e Pescadores 
de São Marcos do Campo, com o número de identifica-
ção fiscal 506977340 e sede na Rua Nova, 47 — Campo, 
7200 -072 Reguengos de Monsaraz, a zona de caça associa-
tiva da Herdade da Defesa da Chaminé (processo n.º 5175-
-AFN), englobando vários prédios rústicos cujos limites 
constam da planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante, sitos na freguesia do Campo, município 
de Reguengos de Monsaraz, com a área de 520 ha.

3.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 3 
de Março de 2009. 

  

 Portaria n.º 259/2009

de 11 de Março

Pela Portaria n.º 806/2000, de 21 de Setembro, foi conces-
sionada à Associação de Caçadores da Herdade das Bezerras a 
zona de caça associativa das Herdades de Pocilgais, Pipa e Peta 
(processo n.º 2390 -AFN), situada no município de Coruche.

Considerando que a zona de caça não foi renovada no 
termo do prazo da concessão e que, nos termos da alínea d) 
do n.º 1 do artigo 50.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 
de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, tal facto acarreta 
a sua caducidade.
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Considerando que, para os terrenos abrangidos pela 
mencionada zona de caça, foi requerida a concessão de 
uma zona de caça associativa a favor da Associação de 
Caçadores e Pescadores de S. José.

Considerando que, nos termos do n.º 2 do citado ar-
tigo 50.º da citada legislação, a extinção da zona de 
caça só produz efeitos com a publicação da respectiva 
portaria.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 40.º, na alí-

nea d) do n.º 1 e no n.º 2 do artigo 50.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
ouvido o conselho cinegético municipal;

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º É extinta a zona de caça associativa das Herdades de 
Pocilgais, Pipa e Peta (processo n.º 2390 -AFN).

2.º Pela presente portaria é concessionada, pelo pe-
ríodo de 12 anos, à Associação de Caçadores e Pesca-
dores de S. José, com o número de identificação fiscal 
508725533, com sede social na Rua de 25 de Abril, 4, 
2100 -405 São José da Lamarosa e endereço postal na 
Sociedade Agrícola Pocilgais, Apartado 57, 2101 -901 
Coruche, a zona de caça associativa das Herdades de 
Pocilgais, Pipa e Peta (processo n.º 5166 -AFN), englo-
bando vários prédios rústicos, sitos na freguesia de S. 
José da Lamarosa, município de Coruche, com a área 
de 1694 ha, conforme planta anexa à presente portaria 
e que dela faz parte integrante.

3.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

4.º É revogada a Portaria n.º 806/2000, de 21 de Se-
tembro.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 3 
de Março de 2009. 

  

 Portaria n.º 260/2009
de 11 de Março

O Regulamento (CE) n.º 1698/2005, do Conselho, de 
20 de Setembro, relativo ao apoio ao desenvolvimento rural 
pelo Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural 
(FEADER), estabelece como objectivos o aumento da 
competitividade da agricultura e da silvicultura, a melhoria 
do ambiente e da paisagem rural, bem como a promoção 
da qualidade de vida nas zonas rurais e da diversificação 
das actividades económicas.

Inserida no objectivo de aumento da competitividade 
dos sectores agrícola e florestal atrás referido, a medida 
n.º 1.4, «Valorização da produção de qualidade», do Pro-
grama de Desenvolvimento Rural do Continente, desig-
nado por PRODER, visa contribuir para a promoção dos 
regimes de qualidade certificada enquanto instrumentos 
de potenciação do valor dos produtos agrícolas e, desta 
forma, contribuir para o desenvolvimento dos respectivos 
territórios e fileiras.

A referida medida é constituída por duas acções distin-
tas, uma denominada «Apoio aos regimes de qualidade», 
acção n.º 1.4.1, relativa à concessão de uma ajuda compen-
satória, paga directamente aos produtores agrícolas, quando 
estes sujeitem a sua produção a determinados regimes de 
qualidade, e outra, denominada «Informação e promoção 
de produtos de qualidade», acção 1.4.2, destinada a apoiar o 
desenvolvimento de estratégias de promoção e de políticas 
comercias que permitem induzir o consumo dos produtos 
alimentares abrangidos por regimes de qualidade.

Na acção n.º 1.4.1 optou -se por um procedimento sim-
plificado, que consiste no pagamento de ajudas anuais, 
durante um período máximo de cinco anos, com o objectivo 
de compensar os custos acrescidos associados à adesão 
voluntária e participação dos produtores em regimes espe-
cíficos de produção de qualidade, regulamentados quer ao 
nível comunitário quer nacional e consequentemente su-
jeitos a um sistema de controlo e certificação da produção.

A acção n.º 1.4.2, «Informação e promoção de produ-
tos de qualidade», estará sujeita a procedimento distinto, 
forma, nível e tipologia de apoio diferentes, pelo que a 
sua regulamentação não é objecto da presente portaria.

Neste contexto, importa, desde já, proceder à regu-
lamentação da concessão de apoios no âmbito da acção 
n.º 1.4.1, «Apoio aos regimes de qualidade», contribuindo 
desta forma para promover a adesão dos produtores ao 
regimes de qualidade, contribuir para a sustentabilidade 
e competitividade dos sistemas de qualidade certificada 
e assegurar, junto do consumidor, a disponibilização de 
produtos diferenciados, sujeitos a processos de controlo e 
certificação de qualidade.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo do ar-
tigo 4.º do Decreto -Lei n.º 37 -A/2008, de 5 de Março, o 
seguinte:

Artigo 1.º
É aprovado, em anexo à presente portaria, dela fazendo 

parte integrante, o Regulamento de Aplicação da Acção 
n.º 1.4.1, designada «Apoio aos Regimes de Qualidade», 
da medida n.º 1.4 «Valorização da produção de qualidade», 
do subprograma n.º 1 «Promoção da competitividade», 
do Programa de Desenvolvimento Rural do Continente, 
designado por PRODER.




